
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 101.022 - MG (2018/0186474-0)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
RECORRENTE : LUCAS DA SILVA CARDOSO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE ENTORPECENTES. FLAGRANTE CONVERTIDO EM PRISÃO 
PREVENTIVA DE OFÍCIO. AUSÊNCIA DE NULIDADE. 
PRESCINDIBILIDADE DE PROVOCAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO 
OU AUTORIDADE POLICIAL. REVOGAÇÃO DA CUSTÓDIA.  
IMPOSSIBILIDADE. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PERICULOSIDADE 
DO AGENTE. QUANTIDADE, VARIEDADE E NATUREZA DELETÉRIA 
DAS DROGAS APREENDIDAS. CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. 
NECESSIDADE DE GARANTIR A ORDEM PÚBLICA. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. DESPROPORCIONALIDADE ENTRE 
A SEGREGAÇÃO PREVENTIVA E PENA PROVÁVEL. INVIABILIDADE DE 
EXAME NA VIA ELEITA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. RECURSO DESPROVIDO.

1. Esta Corte tem se posicionado no sentido de que não há 
ilegalidade na decretação de ofício da prisão preventiva pelo Magistrado 
Singular, desde que por decisão fundamentada, sendo dispensável a 
prévia provocação do Ministério Público ou da autoridade policial. 
Precedentes. 

2. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, 
somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, 
de forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do 
Código de Processo Penal – CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida 
cautelar diversa, nos termos previstos no art. 319 do CPP. 

3. A prisão preventiva foi adequadamente motivada, tendo 
sido demonstrada pelas instâncias ordinárias, com base em elementos 
extraídos dos autos, a gravidade concreta da conduta e a periculosidade 
do recorrente, evidenciadas pela quantidade, variedade e natureza 
deletéria das drogas localizadas em seu poder  – 78g de cocaína e 516g 
de maconha –, circunstâncias que demonstram risco ao meio social, 
recomendando a sua custódia cautelar especialmente para garantia da 
ordem pública.

4. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça – STJ que 
as condições favoráveis do recorrente, por si sós, não impedem a 
manutenção da prisão cautelar quando devidamente fundamentada.

5. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as 
circunstâncias evidenciam que as providências menos gravosas seriam 
insuficientes para a manutenção da ordem pública.

6. Não há falar em desproporcionalidade entre o decreto 
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prisional preventivo e eventual condenação, tendo em vista ser 
inadmissível, em recurso ordinário em habeas corpus, a antecipação da 
quantidade de pena que eventualmente poderá ser imposta, menos ainda 
se iniciará o cumprimento da reprimenda em regime diverso do fechado.

7. Recurso ordinário desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao recurso.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília, 25 de setembro de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 101.022 - MG (2018/0186474-0)
RECORRENTE : LUCAS DA SILVA CARDOSO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Cuida-se de recurso ordinário em habeas corpus, com pedido de liminar, 

interposto por LUCAS DA SILVA CARDOSO contra acórdão do Tribunal de Justiça do 

Estado de Minas Gerais no julgamento do HC n. 1.0000.18.027025-8/000.

Consta dos autos que o recorrente foi preso em flagrante em 14/3/2018 

pela suposta prática do delito previsto no art. 33, caput, da Lei 11.343/06 (tráfico de 

entorpecentes). Referida custódia foi convertida em preventiva.

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus perante o Tribunal de 

origem, o qual denegou a ordem nos termos do acórdão que restou assim ementado:

HABEAS CORPUS - TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES - PRISÃO PREVENTIVA DECRETADA - 
ALEGAÇÃO DE DECRETAÇÃO DE OFÍCIO - MERA CONVERSÃO DA 
PRISÃO EM FLAGRANTE - INTELIGÊNCIA DO ART. 310,11, DO CPP 
- DECISÃO FUNDAMENTADA - DECISÃO FUNDAMENTADA - 
PRESENÇA DOS PRESSUPOSTOS E REQUISITOS DOS ART. 312 E 
SEGUINTES DO CPP - GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA - 
GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA - QUANTIDADE DE 
DROGAS - CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS - IRRELEVÂNCIA 
- AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL - DENEGADO O 
HABEAS CORPUS.

- Não há que se falar em ilegalidade da decisão que 
converteu a prisão em flagrante em prisão preventiva sem o requerimento 
da autoridade policial ou do Ministério Público, diante do disposto no art. 
310, inciso II, do CPP.

- É na instrução criminal o momento oportuno para que a 
defesa técnica seja apresentada e faça provas em favor do paciente, 
sendo, por isso, o habeas corpus, a principio, a via imprópria para 
suscitar a tese de negativa de autoria delitiva e desclassificação do crime.

- Demonstrada a existência de indícios de autoria e 
materialidade delitiva, a prisão preventiva deve ser decretada, nos termos 
dos art. 312 e ss. do CPP, se houver necessidade cautelar.

- A quantidade de drogas apreendidas na operação policial 
que culminou com a prisão do paciente evidencia sua periculosidade, 
sendo necessária, portanto, a manutenção de sua prisão processual para 
a garantia da ordem pública e consequente acautelamento do meio social.

- A existência de condições pessoais favoráveis não implica 
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a concessão da liberdade provisória, quando presentes, no caso 
concreto, outras circunstâncias autorizadoras da segregação cautelar (fl. 
145)

No presente recurso, alega ausência dos requisitos autorizadores da 

custódia cautelar previstos no art. 312 do Código de Processo Penal – CPP. Aponta que 

a imposição da custódia cautelar não estaria suficientemente justificada e pautada 

exclusivamente na gravidade abstrata do delito. Invoca o princípio da presunção de 

inocência. 

Ressalta as circunstâncias pessoais favoráveis do recorrente e assevera 

ser suficiente, no caso concreto, a aplicação de medida alternativa ao cárcere 

insculpida no art. 319 do CPP. 

Aduz a ilegalidade da prisão preventiva decretada de ofício pelo juiz, antes 

do início da ação penal.

Pondera que a manutenção da custódia cautelar seria 

desproporcionalmente severa, à luz dos enunciados da Súmula 440 do Superior 

Tribunal de Justiça – STJ e das Súmulas 718 e 719 do Supremo Tribunal Federal – 

STF.

Pugna, assim, em liminar e no mérito, pela revogação da prisão 

preventiva para que o recorrente aguarde em liberdade o trânsito em julgado de eventual 

condenação.

Liminar indeferida às fls. 186/189.

O Ministério Público Federal opinou pelo desprovimento do recurso (fls. 

195/201).

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 101.022 - MG (2018/0186474-0)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (RELATOR):

Preliminarmente, busca o recorrente o relaxamento da prisão preventiva, 

a qual teria sido decretada de ofício pelo juízo sem pedido prévio do Ministério Público.

Quanto ao tema, esta Corte tem se posicionado no sentido de que não há 

ilegalidade na conversão do flagrante prisão preventiva, de ofício, pelo Magistrado 

singular, desde que por decisão fundamentada, sendo dispensável a prévia provocação 

do Ministério Público ou da autoridade policial. 

Nesse sentido:

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. FURTO 
QUALIFICADO. ROMPIMENTO DE OBSTÁCULO  E  CONCURSO DE 
AGENTES. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM 
PREVENTIVA.   NULIDADE   DA  DECRETAÇÃO  DE  OFÍCIO  DA  
CONSTRIÇÃO. REPRESENTAÇÃO   PRÉVIA  DA  AUTORIDADE  
POLICIAL  OU  DO  MINISTÉRIO PÚBLICO.  DESNECESSIDADE.  
SEGREGAÇÃO  FUNDADA  NO  ART. 312 DO CPP. HISTÓRICO   
CRIMINAL  DO  AGENTE.  REINCIDÊNCIA.  REITERAÇÃO.  RISCO 
CONCRETO. PERICULOSIDADE SOCIAL. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. CUSTÓDIA JUSTIFICADA   E   NECESSÁRIA.   MEDIDAS   
CAUTELARES  MAIS  BRANDAS. INSUFICIÊNCIA   E   
INADEQUAÇÃO.   DESPROPORCIONALIDADE  DA  MEDIDA. 
INVIABILIDADE DE EXAME NA VIA ELEITA. RECURSO IMPROVIDO.

1. Não é nula a decisão do Juízo singular que, de ofício, 
converte a prisão  em flagrante em preventiva, quando presentes os 
requisitos e fundamentos    para    a    medida   extrema,   mesmo   
sem   prévia provocação/manifestação  do  Ministério  Público  ou  
da  autoridade policial.  Exegese do art. 310, inciso II, do CPP. 
Precedentes deste STJ.

2. Não há o que se falar em constrangimento ilegal quando 
a custódia cautelar  está devidamente justificada na garantia da ordem 
pública, em  razão  da  periculosidade  efetiva  do agente, evidenciada 
pelas circunstâncias  em  que  cometido  o  delito  e  pelo  seu histórico 
criminal.

3.  O  fato  de o recorrente ser reincidente, ostentando 
condenações definitivas  por  homicídio  e furto, é circunstância que revela 
sua periculosidade   social   e   a  inclinação  à  prática  de  crimes, 
demonstrando  a real possibilidade de que, solto, volte a delinquir, 
autorizando a preventiva.

4.  Indevida  a  aplicação  de medidas cautelares diversas 
da prisão quando  a constrição se encontra justificada e mostra-se 
necessária, dada  a  potencialidade  lesiva  da  infração  e o risco concreto 
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de reiteração  criminosa,  indicando  que providências mais brandas não 
seriam suficientes para garantir a ordem pública.

5.  Não  há  como,  em sede de habeas corpus, concluir que 
o acusado será  beneficiado com a fixação do regime inicial mais brando 
ou com a  substituição  da pena corporal por restritiva de direitos no caso 
de   eventual   condenação,   sobretudo   em   se   considerando  as 
particularidades do delito perpetrado e o seu histórico criminal.

6. Recurso ordinário improvido (RHC 84.109/MG, Rel. 
Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 20/06/2017, DJe 
30/06/2017)

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. ROUBO 
CIRCUNSTANCIADO. PRISÃO EM FLAGRANTE.  CONVERSÃO EM 
CUSTÓDIA PREVENTIVA DE OFÍCIO. NULIDADE NÃO 
CONFIGURADA.  ART.  312  DO CPP. PERICULUM LIBERTATIS. 
FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE.  EXCESSO  DE PRAZO PARA 
ENCERRAMENTO DO FEITO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
RECURSO NÃO PROVIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça consolidou o 
entendimento de que a conversão da  prisão em flagrante em 
custódia preventiva pelo Juízo monocrático, independentemente   de  
representação  da  autoridade policial  ou  do  Ministério Público, 
encontra respaldo no art. 310, II,  do  Código  de Processo Penal. 
Precedentes.

2. A jurisprudência desta  Corte  Superior  é  firme  em 
assinalar que a determinação de segregar  o  réu  deve  efetivar-se  
apenas  se  indicada,  em dados concretos   dos   autos,   a   necessidade  
 da  cautela  (periculum libertatis), à luz do disposto no art. 312 do CPP.

3.  O  Juízo singular, ao decretar a prisão preventiva, 
evidenciou a periculosidade   do   recorrente  e  a  consequente  
necessidade  de preservação da ordem pública, ante o risco de reiteração 
delitiva do acusado  (que registra passagens anteriores pelo suposto 
cometimento dos  crimes de receptação, uso de drogas e tráfico de 
entorpecentes) e  o  modus  operandi adotado por ele e pelo outro agente 
na prática ilícita (apontaram arma de fogo para a cabeça da vítima, 
funcionária do   estabelecimento   comercial   onde  ocorreram  os  fatos,  
para forçar-lhe  a entregar o dinheiro). 4. A questão atinente ao excesso 
de  prazo  para o encerramento do feito não foi apreciada no acórdão 
impugnado,  de  forma  que  seu  exame  diretamente  por  esta Corte 
Superior importaria em indevida supressão de instância.

5. Recurso não provido (RHC 79.655/MG, Rel. Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 04/04/2017, DJe 
17/04/2017).

PROCESSUAL  PENAL.  HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO.   
ROUBO  MAJORADO.  PRISÃO  PREVENTIVA.  DECRETAÇÃO  DE 
OFÍCIO.  POSSIBILIDADE.  PRISÃO  CAUTELAR. AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA.  CONSTRANGIMENTO  ILEGAL  
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CARACTERIZADO.  HABEAS  CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM 
CONCEDIDA, DE OFÍCIO.

1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram 
orientação no sentido  de  que  não  cabe  habeas  corpus  substitutivo do 
recurso legalmente  previsto  para a hipótese, impondo-se o não 
conhecimento da  impetração,  salvo  quando  constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

2.  É  cediço  neste Superior Tribunal de Justiça o 
entendimento que não configura nulidade a decretação,  de  ofício,  
da  prisão preventiva,  haja  vista  o expresso permissivo do inciso II 
do art. 310  do Código de Processo Penal. Já o artigo 311 do CPP, 
dispõe que o  magistrado  poderá  decretar  a  prisão  preventiva de 
ofício, em qualquer fase da investigação policial ou do processo 
penal. Precedentes.

3.  A  prisão  preventiva  do  paciente  foi  decretada  com 
base em fundamentos  genéricos relacionados à gravidade abstrata do 
crime de roubo  e  em  elementos  inerentes  ao  próprio  tipo  penal,  sem 
a observância ao disposto no art. 312 do Código de Processo Penal. Não 
sendo   apontados  quaisquer  elementos  concretos  a  justificar  a 
segregação  provisória  e  considerando  a  primariedade  e  os bons 
antecedentes do réu, deve-lhe ser permitido responder ao processo em 
liberdade.

4.  Habeas  corpus  não  conhecido. Ordem concedida, de 
ofício, para revogar  a  prisão  preventiva da paciente, mediante a 
aplicação das medidas  cautelares  previstas  no  art.  319  do Código de 
Processo Penal, a critério do Juízo de primeiro grau (HC 338.369/RS, Rel. 
Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 06/12/2016, DJe 
12/12/2016).

Pretende-se, outrossim, a revogação da custódia cautelar do recorrente, 

com expedição de alvará de soltura em favor dele.

Por oportuno, segue a transcrição da decisão do Juízo de primeiro grau 

que, ao homologar a prisão em flagrante, decidiu por convertê-la em preventiva: 

Ao que se vê desta comunicação, militares, durante 
patrulhamento de rotina, acessaram o local referido, ponto de venda 
de drogas conhecido, e na ocasião, então, teriam visto o autuado 
sobre um muro, tendo o mesmo, percebendo a presença da 
guamição. saído correndo, pelo que foi perseguido e finalmente 
alcançado, sendo flagrado, então, de posse de um pino de cocaína e 
uma dola de maconha, valendo ressaltar que, naquela oportunidade, 
culminara por apontar o local onde fora arrecadada uma mochila 
contendo cerca de meio-quilo de maconha e oitenta gramas de 
cocaína, registrando-se, por importantíssimo, que os fatos tiveram 
lugar pela madrugada e num ... cemitério!

As circunstâncias que cercam o caso presente deixam 
transparecer, pois, que estamos face, em tese, a um crime de tráfico de 
drogas, no qual, a princípio, estaria o autuado envolvido.
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O tráfico de drogas, como sabido, é tido como hediondo, 
sendo certo que. conforme é de conhecimento geral, ou deveria ser, o 
mesmo se encontra na base da violência desmedida que vem grassando 
pelo país, circunstância que tem deixado a comunidade, de norte a sul do 
país, em pânico, já que inúmeras mortes e destruição de lares derivam do 
crime em tela, na esteira do qual. outrossim. surgem vários outros delitos, 
como homicídio, roubo, furtos, corrupção etc. etc.

Assim, a prática do crime em referência põe, 
ineludivelmente, em xeque a ordem pública, a ensejar, via de 
conseqüência, a decretação da respectiva prisão preventiva.

[...]
Outrossim. conforme já proclamado em diversos julgados, 

e "mutatis mutantis" "a conduta atribuída ao paciente é dotada de ampla 
repercussão no meio social, em virtude da intolerância de atitudes 
envolvendo a disseminação de drogas entre a sociedade e todas as 
conseqüências advindas desta proliferação. Diante desse quadro, cresce 
entre o meio social o interesse em combater, com rigor, o delito de tráfico, 
que afronta em grandes proporções os princípios do Estado Democrático 
de Direito".

Importante destacar que a discussão que há de se travar 
neste momento restringe-se a estar ou não o auto de prisão em flagrante 
em conformidade com os ditames legais e sobre a necessidade ou não 
da custódia cautelar, não podendo, pois, nesta quadra, haver embate 
acerca de ser o(a) "réu(ré)" inocente ou culpado(a) ou sobre o eventual 
delito por ele(a) «metido.

E perguntar não ofende: será que escapa a alguém que o 
tráfico de drogas se encontra na base da violência desmedida que grassa 
pelo país?

Será que se pode olvidar que o comércio ilícito de 
entorpecentes tem provocado mortes por brigas enlre gangues rivais, 
assassinatos de usuários que não pagam pelo tóxico adquirido, mortes de 
pais. irmãos e cidadãos de um modo geral por atos tresloucados de 
viciados que. enlouquecidos para "dar mais um tapa", agridem, furtam, 
roubam e matam?!

Será que os operadores de Direito, sobretudo magistrados, 
ignoram, por exemplo, que o consumo de crack no Rio Grande do Sul já é 
tratado como epidemia?

Será que ninguém lê jornal ou assiste televisão para 
descobrir que o Governo Federal, preocupado co:n a situação, tem 
veiculado propaganda oficial no sentido de alertar para as desgraças que 
decorrem do uso do crack?

Será que as pessoas, juizes principalmente, não estão 
lendo jornais e revistas via dos quais, a todo dia, são revelados casos 
escabrosos em que, por exemplo, a mãe mata o filho viciado por que foi 
por ele, mais uma vez, agredida, que pais arremessam recém-nascido 
contra a parece em plena crise de abstinência (isso aconteceu aqui em 
Contagem!), que o namorado enforca a companheira durante uma 
"viagem de drogas" etc. etc. etc.?

Na contramão da realidade mencionada retro, é de se ver. a 
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título de argumentação apenas, que algumas decisões de segundo grau 
têm sustentado que o indeferimento de liberdade provisória com a só 
alusão ao fato criminoso e suas circunstâncias padece do vício de 
"fundamentação genérica que não aponta elemento concreto para 
justificar a segregação cautelar"! 

O apontamento do tal "dado concreto" é, contudo, na 
esmagadora maioria das vezes, sabemos todos!!! impossível de ser feito.

Se o "réu" está preso, não se pode trabalhar com a idéia de 
que o mesmo se furtará á aplicação da lei penal.

Encarcerado o "réu" não se tem, também, como afirmar que 
o mesmo influenciará na produção da prova.

Agora, tendo ele praticado, cm tese, um crime de tráfico de 
drogas, já que teria sido flagrado, numa boca de fumo, de posse de 
entorpecentes, bem como apontado local onde farta quantidade de 
maconha e cocaína fora enfim apreendida, colocou ele em xeque a ordem 
pública (ou alguém duvida disso?!), na medida em que, é falo público e 
notório, a todo dia, inclusive, ventilado na imprensa  televisiva, radiofônica 
e impressa, conforme assinalado alhures, o tráfico ilícito de entorpecentes 
se encontra na base da violência descontrolada que assola as cidades 
brasileiras e tem deixado em pânico o cidadão pacato e cumpridor de 
seus deveres.

Como, venho afirmando, não tenho, felizmente, poderes 
para prever o futuro, não podendo, via de conseqüência, sob pena de ser 
leviano, afirmar que o "réu", solto, irá fugir ou perturbará a colheita da 
prova etc. etc., trabalho com o aqui e agora, é dizer, se estou face, em 
tese, a um crime de tráfico de drogas, em que o autuado, repito, teria sido 
flagrado, num ponto de venda de entorpecente, de posse de maconha e 
cocaína, tendo indicado local onde farta quantidade da primeira substância 
fora apreendida, vindo a respectiva conduta a engrossar as estatísticas, 
aumentando, em muito, o clima de insegurança que cesnorteia e 
amedronta o cidadão contagense, aí está o "dado concreto" que me leva a 
decretar a prisão preventiva do mesmo e a sustentar que a ordem pública 
há de ser preservada.

Se alguns desembargadores, ainda a título de 
argumentação apenas, entendem, nada obstante, que o crime de tráfico 
de drogas não abala a paz social e. entre o interesse público de 
preservação da segurança da população e aquele privado, do "réu", de 
eventualmente aguardar em liberdade o final da causa, afirmam que o 
segundo há de prevalecer, tudo bem. é o jogo jogado, não se podendo 
olvidar, contudo, que a Carta Magna, conforme decisões da Excelsa 
Corte, que não podem, penso, ser ignoradas, tanto mais que repetidas 
diversas vezes, também protegem o direito do cidadão à segurança 
pública.

Continuando, tendo o "réu" sido preso em flagrante, 
flagrante este lavrado em obediência aos ditames legais, por suposta 
prática do hediondo, é assim que diz a lei, crime de tráfico de drogas, o 
qual, como sabido, ressabido e consabido, tem abalado a paz social em 
razão das mortes, corrupção, lavagem de dinheiro etc. etc. etc. que traz 
consigo, paz social esta que deve ser garantida pelo Direito, sendo 
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mesmo o fim último deste, imperiosa se mostra, então, a custódia 
cautelar do "réu", tanto mais que o delito em teia é punido com reclusão e 
demanda o cumprimento de eventual pena em regime fechado.

(Bem, alguns "doutores" criaram a esdrúxula figura do 
'tráfico privilegiado, isso quanto é sabido e ressabido que causa especial 
de diminuição de pena diz apenas e tão-somente com a fixação da 
reprimenda e não com a criação de novo tipo penal, como se dá no 
homicídio, por exemplo.) 

Tudo resumido, converto a prisão em flagrante havida em 
prisão preventiva. (fls. 119/122).

O Tribunal de origem, ao julgar o writ originário, manteve a custódia 

antecipada do recorrente nos seguintes termos:

Conheço o writ impetrado, pois presentes os pressupostos 
de admissibilidade.

Adentrando ao mérito da impetração, verifico que não 
merece prosperar a pretensão liberatória em apreço, pelos motivos que 
passo a expor.

Em primeiro lugar, a parte impetrante suscita tese de que 
houve decretação da prisão preventiva de ofício, sem requerimento da 
autoridade policial ou do Ministério Público.

Verifico que, no caso dos autos, o Juízo a quo não decretou 
de ofício a prisão preventiva do paciente, mas, sim, homologou sua prisão 
em flagrante, convertendo-a em prisão preventiva (fls. 17v/19-TJ).

De fato, na fase inquisitiva, não pode o Magistrado 
determinar que seja o réu recolhido ao cárcere sem que haja 
requerimento das partes competentes - autoridade policial ou Ministério 
Público. Do contrário, violaria o estabelecido nos artigos 282, §2°, e 311, 
ambos do Código de Processo Penal, in verbis:

[...]
Sendo assim, somente há que se falar em nulidade da 

decretação de ofício da custódia preventiva quando, no curso da fase 
administrativa, estando o investigado solto, o juiz determinar sua 
segregação cautelar.

[...]
No caso em apreço, o ato praticado pelo Magistrado de 

primeiro grau não se encontra eivado de qualquer vício, uma vez que, 
após a análise dos requisitos do art. 312 do Código de Processo Penal, 
entendeu por bem converter a prisão em flagrante do paciente em prisão 
preventiva.

[...]
Por outro lado, vejo que tampouco são passíveis de 

acolhimento as demais teses defensivas.
Depreende-se do art. 312 do CPP que, presentes a prova 

da materialidade do crime e indícios de autoria (fumus comissi delicti), a 
segregação provisória poderá ser decretada como garantia da ordem 
pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal, ou 
para assegurar a aplicação da lei penal (periculum libertatis).
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Vê-se que o MM. Juiz de Direito deixou devidamente 
consignadas as razões legais que ensejaram a imposição da custódia 
provisória ao paciente (fls. 17v/19-TJ), demonstrando expressamente, 
frisa-se, em dados objetivos, os pressupostos autorizadores da 
segregação cautelar, seja sob os aspectos táticos, seja sob os aspectos 
instrumentais.

Percebe-se, então, que a decisão prolatada pelo nobre 
Magistrado encontra-se fundamentada com base em elementos 
concretos. Certo é que os pressupostos e requisitos autorizadores 
da prisão preventiva foram devidamente ponderados e aliados às 
circunstâncias do caso.

Portanto, ainda que a prisão preventiva seja uma 
medida acautelatória a ser utilizada como última hipótese, em casos 
excepcionais, como o dos autos, a ordem pública deve prevalecer 
sobre a liberdade individual.

Destarte, a manutenção da prisão processual foi 
adotada, principalmente, como medida de garantia à sociedade. 
Ocorre que grande parte dos crimes praticados na atualidade traz 
estreita correlação com o envolvimento no tráfico ilícito de drogas, 
delito que exige, por isso, maior atenção não somente do legislador 
pátrio, como também dos julgadores.

É cediço que devemos conferir um significado concreto 
ao requisito de garantia à ordem pública, distante de ilações ou 
presunções de gravidade abstrata de qualquer infração penal. 

[...]
Assim, da detida análise dos autos, observo que foi 

apreendida considerável quantidade de droga, a saber: 78g (setenta 
e oito gramas) de cocaína e 516g (quinhentos e dezesseis gramas) 
de maconha (laudos de fls. 69 e 70-TJ). Isso demonstra a gravidade 
concreta da conduta e a periculosidade do paciente.

Ora, não podemos fechar os olhos para uma situação tão 
grave como a que trazida no caso em apreço. Fato é que a soltura do 
paciente poderá ser extremamente prejudicial para toda sociedade, pois o 
crime de tráfico realiza a difusão da droga no meio social, o que agride 
fortemente a saúde pública, bem jurídico tutelado pela norma, frise-se, 
principalmente em decorrência da quantidade de droga encontrada.

Diante dessas circunstâncias, nota-se que a conduta 
narrada nos autos é extremamente gravosa, de modo que é razoável 
inferir que a substituição da prisão preventiva por outras medidas 
cautelares não se revela concretamente suficiente para a prevenção do 
crime.

Ademais, é importante salientar que, com o advento da Lei 
n. 12.403/2011, passou-se a admitir a decretação da prisão preventiva 
para os crimes dolosos punidos com pena privativa de liberdade máxima 
superior a 4 (quatro) anos, atento ao disposto no art. 313, inciso I do CPP.

Desse modo, considerando que o delito de tráfico de drogas 
antevê pena privativa de liberdade máxima cominada superior ao referido 
patamar, deflui-se, pois, que tal fato enquadra-se nos termos da exigência 
legal contida na norma supracitada.

Documento: 1755503 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 08/10/2018 Página  11 de 4



 
 

 

Nesse contexto, estando presentes os requisitos 
autorizadores da prisão preventiva, aliados ao pressuposto contido no art. 
313, inciso I, do CPP, não é possivel apurar que o paciente esteja 
sofrendo qualquer tipo de constrangimento ilegal.

[...]
Por outro lado, cumpre lembrar que já se tornou pacífico na 

doutrina e na jurisprudência que a existência de eventuais condições 
pessoais favoráveis, por si só, não obsta a prisão processual ou vincula a 
concessão de liberdade provisória, uma vez que, como argumentado 
anteriormente, estão presentes no caso concreto outras circunstâncias 
autorizadoras da referida custódia.

[...]
Noutro giro, incumbe ressaltar que os princípios 

constitucionais devem ser aplicados, mas não impedem a segregação 
cautelar pela necessidade de se resguardar a ordem pública, a instrução 
processual ou a aplicação da lei penal.

Dessa forma, não há que se falar em violação ao princípio 
da presunção da inocência, uma vez que a prisão processual não tem a 
finalidade de antecipar o mérito, mas tão-somente a custódia provisória, 
quando presentes os pressupostos previstos no art. 312 e seguintes do 
diploma processual penal.

[...]
Portanto, presentes o fumus comissi delicti e o periculum 

libertatis, e estando devidamente fundamentada a decisão combatida, não 
há que se falar em qualquer ilegalidade a ser sanada, já que restou 
evidenciada a necessidade concreta de manutenção da custódia cautelar. 
(fls. 148/160).

O Superior Tribunal de Justiça firmou posicionamento segundo o qual, 

considerando a natureza excepcional da prisão preventiva, somente se verifica a 

possibilidade da sua imposição e manutenção quando evidenciado, de forma 

fundamentada em dados concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos 

previstos no art. 312 do Código de Processo Penal – CPP. 

Convém, ainda, ressaltar que, considerando os princípios da presunção 

da inocência e a excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar somente 

deve persistir em casos em que não for possível a aplicação de medida cautelar 

diversa, de que cuida o art. 319 do CPP. 

No caso dos autos, verifico que a prisão preventiva foi adequadamente 

motivada, tendo sido demonstrada pelas instâncias ordinárias, com base em elementos 

extraídos dos autos, a gravidade concreta da conduta e a periculosidade do recorrente, 

evidenciadas pela quantidade, variedade e natureza deletéria das drogas localizadas em 

seu poder  – 78g de cocaína e 516g de maconha –, circunstâncias que demonstram 
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risco ao meio social, recomendando a sua custódia cautelar especialmente para 

garantia da ordem pública.

A propósito, vejam-se os seguintes precedentes:

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. SEGREGAÇÃO 
CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. ELEVADA QUANTIDADE DE DROGAS. 
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento 
firmado pela Primeira Turma do col. Pretório Excelso, firmou orientação 
no sentido de não admitir a impetração de habeas corpus em substituição 
ao recurso adequado, situação que implica o não conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que, configurada 
flagrante ilegalidade, seja possível a concessão da ordem, de ofício.

II - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já 
que tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 
indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução criminal 
ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo 
Penal.

III - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se 
devidamente fundamentado em dados concretos extraídos dos 
autos, que evidenciam que a liberdade do paciente acarretaria risco à 
ordem pública, notadamente se considerada a quantidade de 
entorpecentes apreendidos em seu poder (423 g de maconha e 184 g 
de cocaína), tudo isso a indicar um maior desvalor da conduta em 
tese perpetrada.

IV - Sobre o tema, já se pronunciou o col. Supremo Tribunal 
Federal no sentido de que "A necessidade de se interromper ou diminuir a 
atuação de integrantes de organização criminosa, enquadra-se no 
conceito de garantia da ordem pública, constituindo fundamentação 
cautelar idônea e suficiente para a prisão preventiva" (HC n. 95.024/SP, 
Primeira Turma, Relª. Minª. Cármen Lúcia, DJe de 20/2/2009).

V - A presença de circunstâncias pessoais favoráveis, tais 
como primariedade, ocupação lícita e residência fixa, não tem o condão 
de garantir a revogação da prisão se há nos autos elementos hábeis a 
justificar a imposição da segregação cautelar, como na hipótese.

Pela mesma razão, não há que se falar em possibilidade de 
aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.

(HC 457.591/RJ, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA 
TURMA, julgado em 23/08/2018, DJe 30/08/2018)

PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO. TRÁFICO ILÍCITO DE 
DROGAS. SENTENÇA PENAL SUPERVENIENTE. FUNDAMENTOS 
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MANTIDOS. NÃO PREJUDICIALIDADE. PRISÃO PREVENTIVA. 
NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. QUANTIDADE 
E DIVERSIDADE DE ENTORPECENTES APREENDIDOS. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram 
orientação no sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do 
recurso legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não 
conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

2. A prisão preventiva, nos termos do art. 312 do Código de 
Processo Penal, poderá ser decretada para garantia da ordem pública, da 
ordem econômica, por conveniência da instrução criminal ou para 
assegurar a aplicação da lei penal, desde que presentes prova da 
existência do crime e indícios suficientes de autoria.

3. No caso, a custódia cautelar do paciente encontra-se 
suficientemente fundamentada, eis que ele teria sido preso ao 
transportar, em automóvel furtado no dia anterior, 122,92 gramas de 
maconha e 61,08 gramas de cocaína, o que, na medida em que indica 
a gravidade em concreto da conduta delituosa, justifica a segregação 
cautelar para garantia da ordem pública, consoante pacífico 
entendimento desta Corte no sentido de que a quantidade, a 
natureza e a diversidade dos entorpecentes encontrados podem 
servir de fundamento ao decreto de prisão preventiva.

4. Habeas corpus não conhecido.
(HC 447.158/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA 

TURMA, julgado em 23/08/2018, DJe 03/09/2018)

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
HABEAS CORPUS. DECISÃO MONOCRÁTICA DE NEGATIVA DE 
SEGUIMENTO. MANIFESTAMENTE INADMISSÍVEL E, NO MÉRITO, 
IMPROCEDENTE. PRISÃO PREVENTIVA. TRÁFICO DE DROGAS. 
HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. 
INADEQUAÇÃO. PRINCÍPIO DA OFICIALIDADE. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. MODUS OPERANDI. 
QUANTIDADE E DIVERSIDADE DE SUBSTÂNCIA ENTORPECENTE. 
PETRECHOS. PERICULOSIDADE SOCIAL. MEDIDAS CAUTELARES. 
INADEQUAÇÃO. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES. 
INADEQUAÇÃO. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
RECURSO CONHECIDO E NÃO PROVIDO.

1. A defesa se insurge contra a decisão monocrática desta 
relatoria que negou seguimento ao habeas corpus, por inadequação da 
via eleita, e analisando o mérito, de ofício, reputou ausente da espécie 
constrangimento ilegal hábil a permitir a revogação da prisão preventiva 
da paciente, ora agravante.

2. O Superior Tribunal de Justiça, seguindo entendimento 
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firmado pelo Supremo Tribunal Federal, passou a não admitir o 
conhecimento de habeas corpus substitutivo de recurso ordinário. No 
entanto, deve-se analisar o pedido formulado na inicial, tendo em vista a 
possibilidade de se conceder a ordem de ofício, em razão da existência 
de eventual coação ilegal, como foi feito, na espécie.

3. A prisão cautelar da agravante está devidamente 
fundamentada. As decisões que decretaram/mantiveram a sua prisão 
preventiva encontram-se amparadas na gravidade concreta do 
delito, revelada, a priori, pela quantidade e variedade de substância 
entorpecente apreendida (40 porções de cocaína e 1 porção a granel, 
totalizando 59,7 gramas; e 104 gramas de maconha), além de 
petrechos (balança de precisão, 4 aparelhos celulares, caderno com 
anotações diversas, R$ 504,00 em espécie e diversas munições), 
indicativos da periculosidade social do agente e da necessidade de 
garantia da ordem pública, com adequação aos requisitos do art. 312 
do Código de Processo Penal. Ausência de constrangimento ilegal. 
Precedentes.

4. Condições subjetivas favoráveis não são impeditivas à 
decretação da prisão cautelar, caso estejam presentes os requisitos 
autorizadores da referida segregação. Precedentes.

5. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão, quando a segregação encontra-se fundada na 
gravidade concreta do delito, indicando que as providências menos 
gravosas seriam insuficientes para acautelar a ordem pública. Orientação 
da jurisprudência dominante desta Corte Superior.

6. Agravo regimental conhecido e não provido.
(AgRg no HC 447.268/SP, Rel. Ministro REYNALDO 

SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 21/06/2018, DJe 
29/06/2018)

Ressalto que a presença de condições pessoais favoráveis, como 

primariedade, bons antecedentes e residência fixa, não impede a decretação da prisão 

preventiva. Confira-se:

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
QUANTIDADE E DIVERSIDADE DOS ENTORPECENTES 
APREENDIDOS. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO 
JUSTIFICADA E NECESSÁRIA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. A prisão cautelar é medida excepcional, uma vez que, por 
meio dela, se priva o réu de sua liberdade antes do pronunciamento 
condenatório definitivo, consubstanciado na sentença transitada em 
julgado. A segregação provisória do paciente restou fundamentada ao 
menos para garantir a ordem pública, por conveniência da instrução 
criminal e aplicação da lei penal.

2. Foram apreendidos com o recorrente 200g de maconha, 
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82g de crack e 700g de solvente organoclorado, quantidade e diversidade 
que, aliadas às circunstâncias em que se deu o flagrante, justificam o 
encarceramento cautelar para garantia da ordem pública.

3. Circunstâncias pessoais favoráveis, por si sós, não 
impedem a decretação da prisão cautelar. (Precedentes.) 

4. Recurso ordinário em habeas corpus não provido (RHC 
67.524/RJ, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 
30/03/2016).

Ademais, o entendimento deste Superior Tribunal de Justiça é no sentido 

de ser inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias evidenciam que 

as providências menos gravosas seriam insuficientes para manutenção da ordem 

pública. 

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes:

PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES E RESPECTIVA ASSOCIAÇÃO. PRISÃO 
CAUTELAR. ELEMENTOS CONCRETOS A JUSTIFICAR A MEDIDA. 
MOTIVAÇÃO IDÔNEA. OCORRÊNCIA. ORDEM DENEGADA.

1. Não é ilegal o encarceramento provisório que se funda 
em dados concretos a indicar a necessidade da medida cautelar, 
demonstrando a necessidade da prisão para garantia da ordem pública.

2. In casu, o acusado seria renitente na prática delitiva, 
porquanto destacado pelo magistrado que ostenta outros 
envolvimentos criminais, e as circunstâncias do caso indicam a 
gravidade concreta dos fatos a ensejar o resguardo da ordem 
pública, em razão da apreensão de significativa quantidade de 
drogas em poder do acusado -8 porções de maconha (250g), 14 
pedras de crack (16,5g) e 53 porções de cocaína (53g)-, além de 
encontradas embalagens utilizadas para venda de entorpecentes, 
balança de precisão e quantia em dinheiro.

3. Nesse contexto, indevida a aplicação de medidas 
cautelares alternativas à prisão, porque insuficientes para resguardar a 
ordem pública.

4. Habeas Corpus denegado (HC 420.072/SP, Rel. Ministra 
MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 
28/11/2017, DJe 04/12/2017).

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. TRÁFICO DE DROGAS. FUNDAMENTAÇÃO. 
CIRCUNSTÂNCIAS CONCRETAS (APREENSÃO DE DROGAS, 
MATERIAL PARA EMBALAGEM E BALANÇA DE PRECISÃO). 
PERICULOSIDADE SOCIAL (ENVOLVIMENTO DE DOIS 
ADOLESCENTES). NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo 
de recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
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garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada 
é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.

2. Para a decretação da prisão preventiva é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, ainda que a decisão 
esteja pautada em lastro probatório que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida. Precedentes do STF e STJ.

3. No caso, a medida constritiva da liberdade foi 
mantida pelo Tribunal impetrado em razão da periculosidade do 
paciente, evidenciada pelas circunstâncias concretas colhidas do 
flagrante, realizado em um imóvel utilizado para o tráfico de drogas, 
notadamente pela apreensão de droga (crack, cocaína e maconha), 
dinheiro, 190 eppendorfs vazios, balança de precisão, documento de 
três veículos, além do envolvimento de dois adolescentes. Prisão 
preventiva mantida para a garantia da ordem pública, nos termos do 
art. 312 do Código de Processo Penal. Precedentes.

4. Habeas corpus não conhecido (HC 412.787/SP, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado 
em 19/10/2017, DJe 24/10/2017).

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. ALEGADA AUSÊNCIA 
DE FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO PRISIONAL. SEGREGAÇÃO 
CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. QUANTIDADE E VARIEDADE DE DROGAS. 
RECURSO ORDINÁRIO NÃO PROVIDO.

I - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já 
que tal medida constritiva somente se justifica caso demonstrada sua real 
indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução criminal 
ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo 
Penal.

II - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se 
devidamente fundamentado em dados concretos extraídos dos 
autos, para a garantia da ordem pública, notadamente a quantidade, 
diversidade e nocividade dos entorpecentes apreendidos em seu 
poder (305g de maconha, 7g de cocaína e 9,6g de crack), além de 
uma balança de precisão, a indicar um maior desvalor da conduta 
em tese perpetrada e tornando necessária a imposição da medida 
extrema (precedentes).

III - A presença de circunstâncias pessoais favoráveis, tais 
como primariedade, ocupação lícita e residência fixa, não tem o condão 
de garantir a revogação da prisão se há nos autos elementos hábeis a 
justificar a imposição da segregação cautelar, como na hipótese.

Pela mesma razão, não há que se falar em possibilidade de 
aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.

Recurso ordinário não provido (RHC 86.411/MG, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 21/09/2017, DJe 
11/10/2017).
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Por fim, não é possível afirmar que a medida excepcional se mostra 

desproporcional em relação à eventual condenação que o recorrente venha sofrer no 

fim do processo, porquanto, em recurso ordinário em habeas corpus, é inviável concluir 

a quantidade de pena que poderá ser imposta, tampouco se lhe será fixado regime 

diverso do fechado.

Confira-se:

HABEAS   CORPUS.  IMPETRAÇÃO  ORIGINÁRIA.  
SUBSTITUIÇÃO  AO  RECURSO ESPECIAL   CABÍVEL.   
IMPOSSIBILIDADE.   FURTO  SIMPLES.  PRISÃO  EM FLAGRANTE. 
REVOGAÇÃO PELO JUÍZO SINGULAR. RECURSO EM SENTIDO 
ESTRITO DA  ACUSAÇÃO. PROVIMENTO. DECRETAÇÃO DA 
CUSTÓDIA PREVENTIVA À LUZ DO ART. 312 DO CPP. HISTÓRICO 
PENAL DO RÉU. REITERAÇÃO CRIMINOSA. PROBABILIDADE   
CONCRETA.   PERICULOSIDADE  SOCIAL.  NECESSIDADE  DE 
GARANTIR   A   ORDEM   PÚBLICA.   DESPROPORCIONALIDADE   
DA   MEDIDA CONSTRITIVA.  INVIABILIDADE  DE  EXAME  NA  VIA 
ELEITA. PROVIDÊNCIAS CAUTELARES  MAIS BRANDAS. 
INSUFICIÊNCIA E INADEQUAÇÃO. COAÇÃO ILEGAL NÃO 
DEMONSTRADA.

1.  Necessária  a racionalização da utilização do habeas 
corpus, que passou  a  não ser mais admitido nesta Corte Superior para 
contestar decisão  contra  a  qual  exista  previsão  de recurso específico 
no ordenamento  jurídico, ressalvado os casos de flagrante ilegalidade, 
quando a ordem poderá ser concedida de ofício.

2. Não há o que se falar em constrangimento ilegal quando 
a custódia cautelar  está devidamente justificada na garantia da ordem 
pública, diante do vasto histórico penal do acusado.

3.  O fato do paciente ostentar diversas outras passagens 
criminais, contando  inclusive  com três condenações definitivas (uma por 
porte ilegal  de  arma  de  fogo, a outra por tráfico de entorpecentes e a 
última  por  furto  qualificado),  estando  respondendo, ainda, pela prática  
de  roubo majorado (cujo processo se iniciou em 12-2-2015), além  do  
delito  ora  em  apreciação,  é circunstância que revela a inclinação  à  
criminalidade, demonstrando periculosidade social e a real  possibilidade  
de que, solto, volte a cometer infrações penais de idêntica natureza, 
autorizando a preventiva.

4.  Inviável  afirmar  que  a  medida  extrema  é 
desproporcional em relação  a  eventual  condenação  que o paciente 
sofrerá ao final do processo que a prisão visa a acautelar.

(...)
7. Habeas corpus não conhecido. (HC 323.853/RS, Rel. 

Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 30/03/2016).
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Nesse contexto, não verifico a presença de constrangimento ilegal capaz 

de justificar a revogação da custódia cautelar do recorrente.

Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao recurso em 

habeas corpus.
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